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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

DIRETORIA LEGISLATIVA

  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

P A R E C E R Nº 419 /2019

RELATÓRIO:
Trata-se de Projeto de Lei nº 318/2019, de autoria do Senhor Deputado Doutor Yglésio, que “Altera e acresce dispositivos à Lei nº 10.813, de 20 de março de 2018, que Dispõe sobre as Diretrizes da Política Estadual de Estímulo, Incentivo e Promoção ao Desenvolvimento local de Startups.”
Registra a justificativa do autor, que o objetivo da propositura é aperfeiçoar o diploma normativo já existente, considerando os princípios do informalismo e da elasticidade que deve reger as relações empresariais e acompanhando os entendimentos de que há um verdadeiro esgotamento das estratégias tradicionais de desenvolvimento econômico e que a economia maranhense ainda é primária, no sentido de ser, o Estado do Maranhão, exportador de commodities agrícolas e minerais, necessitando de inovação no setor.
Os Poderes são independentes entre si, cada qual atuando dentro de sua parcela de competência atribuída pela Constituição quando da manifestação do poder constituinte originário. 

A atribuição constitucionalmente estabelecida para cada Poder não poderá ser delegada a outro. Prevalece o princípio da indelebilidade de atribuições, onde um órgão somente poderá exercer atribuições típicas do outro quando expressamente previsto na Carta Magna Federal.
Neste contexto, a Constituição Federal em seu art. 61, §1º, delegou ao Poder Executivo a função atípica de legislar, dentre outras, sobre criação e extinção de Ministério.
O Estado do Maranhão em seu Poder Decorrente estabeleceu em sua Constituição Estadual no art. 43, “a competência privativa do Chefe do Poder Executivo, dentre outras, a criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública estadual”        

Numa primeira vista, o presente Projeto cria atribuições a uma Secretaria de Estado ou para um Órgão da Administração Pública Estadual, porém não é bem assim. 

Nota-se que, o Presente projeto não está alterando normas estruturais e nem de competências (que no caso de órgãos administrativo é chamado de atribuição) e sim alterando a Lei que estabelece diretrizes a serem tomadas pelo Estado quando da implantação de programas de incentivo a startups.
Sendo assim, não vislumbro nenhuma inconstitucionalidade formal no Projeto em análise, pois pensar diferente é realizar uma interpretação ampliativa da reserva de iniciativa do Poder Executivo e assim resultar no esvaziamento da função de legislar do Parlamento Estadual. No tocante a análise da constitucionalidade material também não há nenhuma irregularidade.

VOTO DO RELATOR:

Diante do exposto, e pelas razões ora apresentadas, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 318/2019.
É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 318/2019, nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.

 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, em 27 de agosto de 2019. 
Presidente Deputado Neto Evangelista                                      
                                                                    Relator Deputado Fernando Pessoa 
 Vota a favor                                                               Vota contra

Deputado Wendell Lages                                             _________________________

Deputado Antônio Pereira                                            _________________________

Deputado Doutor Yglésio                                             _________________________

Deputado César Pires                                                   _________________________
Deputado Rafael Leitoa                                               _________________________
Deputado Neto Evangelista                                         _________________________
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